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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte/ES -CEP 29745-000

Telefone/Telefax: (027) 3742 0200  

CNPJ 36.350.312/0001-72


CONTRATO Nº 102/2018
Dispensa de Licitação nº 27/2018
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE E A EMPRESA RC TRANSPORTES E LIMPEZA EIRELI.
O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - São Domingos do Norte - ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o N.º 36.350.312/0001 - 72, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr. Pedro Amarildo Dalmonte, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 997.702.707-25, residente e domiciliado na Rua Teresa Sian Lerback, nº 135, centro, São Domingos do Norte-ES, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e  a empresa RC Transportes e Limpeza Eireli, com sede na Rua Dr. Antonio dos Santos Neves nº 365, Bairro ilmo covre, na cidade de Boa Esperança, Estado do Espirito Santo, inscrita no CNPJ sob nº 29.845-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Renato Gonçalves de Souza, brasileiro, solteiro, empresário, portador do CPF n° 073.024.997-21 e C.I n° 1.652.084 SSP/ES, residente e domiciliado na cidade de Boa Esperança/Es, à Rua Dr. Antonio dos Santos Neves, 365 – Fundos, Bairro Ilmo Covre, CEP 29845-000, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº4284/2018 e em observância às disposições do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e demais normas aplicáveis à matéria, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de Dispensa de Licitação nº 27/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa especializada  em fornecimento de prestação de serviço na locação de Caminhão Sucção a auto Vácuo conjugado de alta Pressão equipado com tanque cilíndrico com capacidade de 10 mil litros, com motorista e ajudante para exercer serviços de remoção, coleta, transporte e destinação final de resíduos provenientes de esgoto sanitário e com seu depósito em aterro sanitário devidamente licenciado visando atender  a necessidade da SEMEC conforme especificações estabelecidas no  Termo de Referência.
1.1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

	QTDE
	DESCRICAO
	VALOR GLOBAL

	01
	FORNECIMENTO de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO na locação de Caminhão Sucção a auto Vácuo conjugado de alta Pressão equipado com tanque cilíndrico com capacidade de 10 mil litros, com motorista e ajudante para exercer serviços de remoção, coleta, transporte e destinação final de resíduos provenientes de esgoto sanitário em com seu depósito em aterro sanitário devidamente licenciado conforme Termo de Referência (ANEXO I)  visando atender ao a necessidade da SEMEC
	R$ 3.000,00


CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é contado a partir de sua assinatura até 31 de dezembro de 2018, prorrogável na forma do art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 3.000,00 (três mil reais).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 São obrigações da CONTRATANTE:

a) Informar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, necessários à execução do Contrato;

c) Efetuar os pagamentos diretamente à Contratada, através de depósito em conta-corrente específica fornecida pela Contratada por meio de ordem bancária;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço, por meio de servidores designados;

e) Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 São obrigações da CONTRATADA:
a) Manter dentro do prazo de validade o comprovante de funcionamento adequado às normas emanadas pelos órgãos de fiscalização competentes, com respectivo(s) alvará(s) de funcionamentos e/ou licenciamentos;

b) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços objeto deste contrato;

c) Manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas;

d) Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que involuntariamente, às instalações do prédio, mobiliário, máquinas, equipamentos e demais bens da PMSDN, ou de propriedade de terceiros sob responsabilidade da PMSDN, durante a execução do serviço, substituindo os referidos bens por outros semelhantes, no prazo de até duas horas (02) após a decisão final, devendo ser oportunizada à Contratada o direito ao contraditório a ampla defesa prévia;

e) Refazer, sem custos adicionais e no mesmo prazo definido para o serviço rejeitado, todos os serviços recusados pela fiscalização do contrato;

f) Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto da contratação;

g) Responsabilizar-se pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens de seus empregados e terceirizados, recolhimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, além de seguros e indenizações, contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos e suas majorações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da Contratada, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma da legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da Contratada para com estes encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, ficando ciente de que não se estabelece, por força da prestação dos serviços objeto deste Edital, qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados que a Contratada fornecer para execução dos serviços;

h) Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados neste Termo de Referência, empregando mão-de-obra e equipamentos necessários, sendo responsável pela existência de todo e qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o recebimento do material, obrigando-se a repará-lo de imediato;

i) Comunicar, por escrito, ao Contratante, quaisquer erros ou incoerências verificadas, não sendo a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de serviços de qualquer natureza;

j) Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços atuando com fardamento próprio padronizado, sendo-lhe vedado sub-empreitar totalmente os serviços especializados;

l) Excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a Contratante, no interesse do serviço, julgue incompetente ou inadequado à consecução dos serviços, sem que se justifique, nesta situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais;

m) Cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, Previdência Social e Seguro de Acidentes do Trabalho;

n) Efetuar o pagamento de impostos, tais como FGTS, INSS, Dívida Ativa da União, Tributos Federais, e outros que vierem a incidir sobre a execução dos serviços e apresentar seus comprovantes juntamente com boletim de medição e fatura à fiscalização para liberação de pagamento;

o) Responsabilizar-se pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, provenientes da execução dos serviços;

p) Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a contratante, não implicando a atividade da fiscalização sem qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da contratante ou de seus agentes;

q) Em relação aos serviços executados, prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Contratante;

r) Retirar restos de materiais, a expensas da Contratada, propiciando ao local um aspecto acabado e limpo;

s) Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas com taxas, impostos, encargos;

t) Aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção a serem adotadas pela Contratante, no momento da execução do objeto do contrato.

u) Ficam sob a responsabilidade da Contratada todos os materiais e serviços utilizados na prestação dos serviços, ficando a PMSDN/ES  isenta de qualquer prejuízo causado por danos, quebras, perdas de todos os materiais utilizados;

v) A contratada deverá incluir em sua proposta de preços todos os impostos, tributos, lucro e encargos sociais/tributários, transportes, e outros decorrente da prestação dos serviços;
 x) As despesas com taxas, impostos, encargos e transporte para as quatro regiões administrativas é de inteira responsabilidade da Empresa Contratada.
CLÁUSULA SEXTA –DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1. A contratada deverá disponibilizar atendimento telefônico (telefone e/ou celular) e pela Internet (por e-mail e/ou chat), no horário comercial e atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo complementar para a Contratante, para fins de comunicação relativas à prestação dos serviços.

6.2. A contratada deverá prestar os serviços no contra turno da escola para não causar nenhum tipo de tumulto;

6.3. A contratada deverá manter o local limpos e higienizados, em perfeita condições de uso;
6.4. Os dejetos retirados das fossas são de inteira responsabilidade da contratada, devendo ser eliminados em local apropriado;
6.5. A contratada devera reparar e consertar qualquer dano que tenha causado;
CLAUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

7.1 As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento, distribuídos da seguinte forma:
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
0070201236500092.042 – Manutenção do centro Municipal de Educação Infantil – CRECHE – 3390390000 – 11010000 – Ficha:259

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos da entrega dos objetos contratados, correspondentes à cada nota fiscal emitida, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal atestada por funcionário designado pela contratante.
8.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

8.3. O pagamento, pelos serviços efetivamente entregues, poderá ser efetuado através de depósito em qualquer agência da rede bancária, para crédito da contratada em conta corrente de sua titularidade.

8.4. O pagamento somente será efetuado mediante:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de: Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal; Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional-Ministério da Fazenda; Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito Federal e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, da sede da empresa quando couber;

b) prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; e

c) prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito.

8.5. O não cumprimento do previsto neste Termo de Contrato permitirá à CONTRATANTE a retenção do valor devido constante de documento fiscal até que seja sanada a irregularidade.
CLÁUSULA NONA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

9.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.

9.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:

a) solicitada pela contratada, junto ao setor competente do órgão, devidamente justificado e protocolado;

b) solicitada pelo órgão, junto à contratada, devidamente justificado e protocolado.
9.3 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO
10.1. Durante a prestação dos serviços as atividades serão acompanhadas e fiscalizadas pela servidora Elizeth Galdino Pereira Grobério devidamente autorizada para tal, representando a PMSDN/ES.
10.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência o representante deverão ser solicitadas ao chefe do setor competente, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes;

10.4. A contratada deverá manter preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.5. A fiscalização exercida pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda resultante de imperfeições, na qualidade dos serviços e, sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do poder público ou de seus agentes ou prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, e ficará o contrato rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se houver ocorrência de uma das situações prescritas nos artigos 77, 78, 79, 80 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

11.2. O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido por ato unilateral da administração, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência da Administração, desde que justificado, a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, ou ainda judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Atraso por parte da contratada na assinatura do contrato e a não apresentação da situação regular na forma exigida nas alíneas a, b e c do Item 7.4 do Contrato, incidirá na aplicação da multa de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor adjudicado, sendo que, se a situação perdurar até o 11º dia, será caracterizado inexecução total da obrigação.
12.2 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município de São Domingos do Norte poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

12.2.1 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de São Domingos do Norte, por prazo de até 02 (dois) anos, e,

12.2.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma da lei.

12.3 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda o Município de São Domingos do Norte proceder a cobrança judicial da multa.

12.4 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Município de São Domingos do Norte.

12.5 Além das penalidades citadas, a vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.

12.6 As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de São Domingos do Norte, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à vencedora concomitantemente com as de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados ou cobradas judicialmente.

12.7 A multa prevista no item 11.1 tem caráter de sanção e será cobrada por compensação financeira dos créditos que a contratada tiver a receber.

12.8 Das decisões proferidas pela Administração cabem:

a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos no art. 109, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93;
b) Representação ao Município de São Domingos do Norte, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

c) Pedido de reconsideração da decisão do Município de São Domingos do Norte nos casos de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALIDADE E EFICÁCIA

13.1 incumbirá à contratante providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais aditivos no "Diário Oficial", que é condição indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos do Norte, Estado de Espirito Santo, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14.2 Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em observância a legislação pertinente. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e 2 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes.

São Domingos do Norte-ES, 23 de Outubro de 2018.

	  Pedro Amarildo Dalmonte
	                              Renato Gonçalves de Souza

	         Prefeito Municipal
	                     Representante Legal

	             Contratante
	                      Contratada

	TESTEMUNHAS:
	


1 - ​​​​​_________________________________ 
2 - ​_________________________________
